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SIMULADO – 59/360 

CONSTITUCIONAL 

INSTRUÇÕES 

▪ TEMPO:  30 MINUTOS 
▪ MODALIDADE:  CERTO OU ERRADO 
▪ 30 QUESTÕES 

 

COMPOSIÇÃO DO SIMULADO 

▪ 30 Questões de constitucional 

 

 

 

DEMAIS SIMULADOS NO LINK 

ABAIXO 

 

CLIQUE AQUI 

REDE SOCIAL 

 

CURTA NOSSA PÁGINA 

MATERIAL LIVRE 

Este material é GRATUITO e pode ser 

divulgado e compartilhado: A Casa do 

Simulado autoriza. A venda desse material é 

proibida! 

IMPORTÂNCIA DO TREINO 

DIÁRIO 

É de conhecimento de todos que fazer questões 

é um dos melhores métodos de absorção de 

conteúdo, em contrapartida nem todos podem 

dispender tempo para se organizar e realizar 

questões com a frequência necessária para 

manutenção dos conceitos. Todo dia haverá um 

minissimulado novo, se não puderem fazer 

todos os dias, ao menos no final de semana 

treine, a equipe da Casa do Simulado deseja a 

todos bons estudos.   

 

 

 

https://www.acasadosimulado.com.br/desafio-10-mil-questoes/
https://www.facebook.com/acasadosimulado
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Acerca da Constituição Federal de 1988 (CF) 

e de sua interpretação pelo Supremo 

Tribunal Federal (STF), julgue os itens 1 a 

10. 

1. A norma constitucional que assegura a 

liberdade de qualquer trabalho, ofício 

ou profissão, desde que atendidas as 

qualificações que a lei estabelecer pode 

ser definida como norma de eficácia 

contida. Dessa forma, conforme 

entendimento do STF, é constitucional 

lei que, mesmo não havendo potencial 

lesivo na atividade, como a de músico, 

por exemplo, exige a prévia inscrição 

em Conselho de Fiscalização 

Profissional.  

 

2. A CF assegura o amplo acesso aos cargos 

públicos, bem como a livre 

manifestação do pensamento, motivo 

pelo qual o STF entendeu que não pode 

restringir ou vedar o acesso de pessoas 

que possuam qualquer tipo de tatuagens 

a cargo público. 

 

3. A jurisprudência do STF orientou-se no 

sentido de que a inscrição de pessoas 

jurídicas de direito público, inclusive 

autarquias, em cadastro de 

inadimplentes organizados e mantidos 

pela União não pode impedir o 

recebimento de verbas federais quando 

houver risco que possa comprometer a 

continuidade ou execução de políticas 

públicas ou a prestação de serviços 

públicos essenciais à coletividade.   

 

4. O princípio da moralidade impede a 

nomeação de parentes até o 3.º grau 

para cargos públicos. No entanto, o STF 

entende que essa vedação não se aplica 

aos cargos políticos, como secretário de 

estado ou ministros, por exemplo.  

 

5. O presidente da República somente 

ficará suspenso das suas funções após a 

instauração do processo de 

impeacheament pelo Senado Federal, 

que terá o prazo de 180 dias para 

concluir o julgamento, sob pena da 

imediata cessação do afastamento, sem 

prejuízo da continuidade do processo.   

 

6. Para o STF, o Poder Legislativo poderá 

emendar projeto de iniciativa privativa 

do chefe do Poder Executivo, desde que 

não ocorra aumento de despesa, não 

havendo necessidade de que haja 

estreita pertinência das emendas com o 

objeto do projeto encaminhado ao 

Legislativo. 

 

7. Qualquer pessoa é parte legítima para 

representar ilegalidades perante o 

Conselho Nacional de Justiça, o qual 

poderá atuar mesmo se não exaurida a 

instância administrativa ordinária.   

 

8. De acordo com o STF, é inconstitucional 

lei estadual que assegure aos servidores 

ocupantes exclusivamente de cargo em 

comissão, mesmo que advogados 

inscritos na Ordem dos Advogados do 

Brasil, o assessoramento jurídico ou a 

consultoria jurídica dos estados, pois a 

CF assegura que essas atividades são 

privativas de procuradores de Estado. 

   

9. Compete ao STF julgar os mandados de 

segurança, as ações populares e os 

habeas corpus ajuizados em face do 

presidente da República.  

 

10. Suponha-se que João, procurador da 

República, seja convidado a ocupar 

cargo em comissão de procurador-chefe 

de uma determinada autarquia. Nesse 

caso, João poderá ocupar esse cargo, 

desde que afastado temporariamente do 

Ministério Público. 
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Com base em conhecimentos relativos ao 

direito processual civil e à legislação 

correlata, julgue o próximo item.  

11. De acordo com o entendimento do STF, 

a ação popular não poderá ser 

sucedânea dos instrumentos de controle 

concentrado de constitucionalidade e 

não competirá àquele Tribunal 

processar e julgar, originariamente, 

ação popular ajuizada contra o 

presidente da República. 

No que concerne a controle de 

constitucionalidade, julgue o item a seguir. 

12. Se a demanda versar exclusivamente 

sobre direitos disponíveis, é vedado ao 

juiz declarar de ofício a 

inconstitucionalidade de lei, sob pena 

de violação do princípio da inércia 

processual. 

Acerca dos direitos fundamentais, do regime 

jurídico aplicável aos prefeitos e do modelo 

federal brasileiro, julgue os itens 13 e 14. 

13. De acordo com o STJ, é exigida prévia 

autorização do Poder Judiciário para a 

instauração de inquérito ou 

procedimento investigatório criminal 

contra prefeito, já que prefeitos detêm 

foro por prerrogativa de função e devem 

ser julgados pelo respectivo tribunal de 

justiça, TRF ou TRE, conforme a 

natureza da infração imputada. 

 

14. Não se admite o manejo de reclamação 

constitucional contra ato administrativo 

contrário a enunciado de súmula 

vinculante durante a pendência de 

recurso interposto na esfera 

administrativa. Todavia, esgotada a via 

administrativa e judicializada a 

matéria, a reclamação constitucional 

não obstará a interposição dos recursos 

eventualmente cabíveis e a 

apresentação de outros meios 

admissíveis de impugnação. 

A respeito das normas constitucionais, do 

mandado de injunção e dos municípios, 

julgue os itens 15 a 17. 

15. Os municípios não gozam de autonomia 

para criar novos tribunais, conselhos ou 

órgãos de contas municipais. 

16. Pessoa jurídica pode impetrar mandado 

de injunção. 

17. O princípio da legalidade diferencia-se 

do da reserva legal: o primeiro 

pressupõe a submissão e o respeito à lei 

e aos atos normativos em geral; o 

segundo consiste na necessidade de a 

regulamentação de determinadas 

matérias ser feita necessariamente por 

lei formal. 

Acerca dos remédios constitucionais, julgue 

os itens 18 e 19. 

18. Pessoa jurídica pode impetrar habeas 

corpus. 

19. Embora não tenham personalidade 

jurídica própria, os órgãos públicos 

titulares de prerrogativas e atribuições 

emanadas de suas funções públicas — 

como, por exemplo, as câmaras de 

vereadores, os tribunais de contas e o 

MP — têm personalidade judiciária e, 

por conseguinte, capacidade ativa de 

ser parte em mandado de segurança 

para defender suas atribuições 

constitucionais e legais. 

A respeito do poder constituinte, julgue os 

itens 20 a 24. 

20. Não foram recepcionadas pela atual 

ordem jurídica leis ordinárias que 

regulavam temas para os quais a CF 

passou a exigir regramento por lei 

complementar. 
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21. De acordo com o STF, cabe ação direta 

de inconstitucionalidade para sustentar 

incompatibilidade de diploma 

infraconstitucional anterior em relação 

a Constituição superveniente. 

 

22. Os direitos adquiridos sob a égide de 

Constituição anterior, ainda que sejam 

incompatíveis com a Constituição atual, 

devem ser respeitados, dada a previsão 

do respeito ao direito adquirido no 

próprio texto da CF. 

23. O poder constituinte derivado 

reformador manifesta-se por meio de 

emendas à CF, ao passo que o poder 

constituinte derivado decorrente 

manifesta-se quando da elaboração das 

Constituições estaduais. 

 

24. Com a promulgação da CF, foram 

recepcionadas, de forma implícita, as 

normas infraconstitucionais anteriores 

de conteúdo compatível com o novo 

texto constitucional. 

Acerca de assuntos relacionados à disciplina 

da saúde e da educação na CF, julgue os itens 

25 a 28. 

25. A rede privada de saúde pode integrar o 

Sistema Único de Saúde, de forma 

complementar, por meio de contrato 

administrativo ou convênio. 

 

26. É permitida a intervenção do estado nos 

seus municípios nas situações em que 

não for aplicado o mínimo exigido da 

receita municipal nas ações e nos 

serviços públicos de saúde. 

 

27. Os municípios devem atuar 

prioritariamente no ensino fundamental 

e na educação infantil, ao passo que os 

estados devem atuar prioritariamente 

no ensino fundamental e no médio. 

 

28. Desenvolver políticas públicas para a 

redução da ocorrência de doenças e a 

proteção da saúde da população é 

competência concorrente da União, dos 

estados, do DF e dos municípios. 

A respeito das funções essenciais à justiça, 

julgue os itens 29 e 30 à luz da CF. 

29. Aos defensores públicos é garantida a 

inamovibilidade e vedada a advocacia 

fora das atribuições institucionais. 

 

30. Em decorrência do princípio da unidade, 

membro do MP não pode recorrer de 

decisão proferida na segunda instância 

se o acórdão coincidir com o que foi 

preconizado pelo promotor que atuou no 

primeiro grau de jurisdição. 
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FOLHA DE RESPOSTAS 

ANOTAÇOES: Questão Resposta 

 01  

02  

03  

04  

05  

06  

07  

08  

09  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  

19  

20  

21  

22  

23  

24  

25  

26  

27  

28  

29  

30  
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GABARITO 

Questão Resposta ANOTAÇOES: 

01 E  

02 E 

03 C 

04 E 

05 C 

06 E 

07 C 

08 C 

09 E 

10 E 

11 C 

12 E 

13 E 

14 C 

15 C 

16 C 

17 C 

18 C 

19 C 

20 E 

21 E 

22 E 

23 C 

24 C 

25 C 

26 C 

27 C 

28 E 

29 C 

30 E 
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